
Diréitos hurãanos 
• Imponente como um cardeal da Renascença, com os 
seus quase dois metros de robusta altura, calmo como 
um cirurgião operando ao microscópio, perseverante 
corno todos os que se compadecem do sofrimento hu-
mano, que não acaba nunca, assim é o advogado José 
Gregori, secretário de Direitos Humanos, cuja política 
construiu ao longo dos últimos quatro anos. É ele a so-
litária unánimidade do Governo Fernando Henrique. 
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Ricardo Boechat divulgou 
ontem que José Gregori ganha-
ra o Prêmio de Direitos Huma-
nos, que um comitê especiali-
zado das Nações Unidas, presi-
dido pelo próprio secretario-
geral, atribui a cada cinco anos 
a uma personalidade ou insti-
tuição que se tenha destacado 
neste campo, onde tão habi-
túais são as transgressões dos 
poderosos. É um prêmio mais 
específico que o Nobel da Paz, 
mas igualmente prestigioso. O 
primeiro foi concedido a Elea-
nor Roosevelt, sendo que Mar-
tin Luther King, Nelson Mande-
la e a Anistia Internacional 
também o receberam. É a pri-
meira vez que um latino-ame-
ricano é premiado. 

A candidatura de Gregori foi 
apresentada pelo Itamaraty, 
mas o que talvez mais tenha in-
flúído foi o apoio pluripartidá-
rio que recebeu: o deputado 
Hélio Bicudo, representando o 
PT; o dos acadêmicos que li-
dam com o assunto, como Pau-
lo Sérgio Pinheiro, fundador 
do Núcleo de Estudos da Vio-
lência, da USP, que é também 
consultor da ONU; e de diver-
sas confissões religiosas, co-
mo a Igreja Católica, através 
do cardéal Paulo Evaristo 

'Arns, e do rabino Henry Sobel, 
mostrânão ao comitê existir,  
rp I3rasil uma ampla base de 
apoio para a sua decisão. 

O Prêmio de Direitos Huma-
nos tem uma importãncia sin-
gular para o Brasil, que com 
ele passa de réu a exemplo. Es-
tivemos, durante a demência 
da Guerra Fria, em companhia 
de outras ditaduras latino-
americanas, africanas e asiáti-
cas, entre os países onde a tor-
tura e o assassinato de oposi-
tores políticos era uma políti-
ca oficial do Estado. O Gover-
no brasileiro era constante-
mente denunciado nos fóruns 
internacionais pelas barbari-
dades que cometia contra os 
seus próprios cidadãos. A re-
democratização do país não 
acabou, com um toque de má-
gica, com as violações dos di-
reitos humanos. Permitiu, no 
entanto, que o Estado reco-
nhecesse a sua dívida para 
com as vítimas da repressão e 
instituísse uma política, siste-
mática e explícita, de defesa 
dos direitos da cidadania. E es-
sas ações, que foram ambas 
implantadas pelo secretario 
José Gregori, a partir do pri-
meiro dia do Governo Fernan-
do Henrique, são agora apon-
tadas pelas Nações Unidos co-
mo exemplo para todos os de-
mais governos. 

O Brasil teve uma transição 
da ditadura para a democracia  

mais suave que a dos nossos 
vizinhos. Houve muitas razões 
para isso. Os generais brasilei-
ros estabeleceram um sistema 
de turnos na Presidência da 
República, que impediu que a 
ditadura se cristalizasse em 
um só homem, o que facilita a 
impunidade dos criminosos e 
incentiva a sua audácia. Procu-
raram ainda manter um simu-
lacro de legalidade, tolerando 
um partido de oposição no 
Congresso policiado. Aceita-
ram uma lei de anistia que, na 
prática, foi ampla e irrestrita, 
valendo para os dois lados em 
confronto. Neste ponto, é justo 
ressaltar a liderança do gene-
ral João Figueiredo sobre os 
seus pares, inclusive aqueles 
que se opuseram, inclusive 
através de atentados terroris-
tas, à normalização da vida pú-
blica. Realizada a transição, 
em grande parte obra da pres-
são popular e da sagacidade 
de Tancredo Neves, José Sar-
ney; presidente por obra do 
destino, e o seu ministro do 
Exército, Leõnidas Pires Gon-
çalves, conduziram a consoli-
dação do regime democrático 
com prudência, perseverança 
e firmeza. 

Há, ainda, restos de resis-
tência à democracia e ao res-
peito dos direitos humanos 
nas Forças Armadas. Afinal, as 
bombas do Riocentro e da 
OAB não foram postas por ci-
vis. A renovação dos quadros 
é muito lenta nas grandes bu-
rocracias, tanto militares co-
mo eclesiásticas e econõmi-
_cas. Mas foi longo ó caminho 
percorrido nos últimos 12 
anos e importantes os progres-
sos feitos, tanto no mundo mi-
litar como civil. Tenho a im-
pressão, aliás, que a mudança 
de mentalidades no segmento 
militar está sendo mais rápida 
e profunda que no resto da so-
ciedade. 

Não quer isto dizer que o Es-
tado brasileiro possa dormir 
sobre louros. José Gregori, os 
que da sua luta participam e 
os que no futuro a continua-
rão, têm muito trabalho a fa-
zer. Civilizar a polícia, que em 
muitos lugares abriga crimino-
sos e selvagens, é uma tarefa a 
longo prazo. Punir quem es-
craviza trabalhadores e os que 
se aproveitam do trabalho in-
fantil é outro projeto que se es-
tende no tempo, dependente 
não só de governos e da Justi-
ça como do próprio nível edu-
cacional, da repartição da ren-
da e do crescimento econõmi-
co do país. Mas, como dizem 
os chineses, toda longa mar-
cha começa pelo primeiro pas-
so. O primeiro passo foi dado. 
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